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Notícias TJRJ 
 
Sistema eletrônico torna a VEP mais ágil 
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Notícias STF 
 
Ministro suspende decisão que mandou tirar do ar notícias sobre governador da 
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Paraíba 
 
O ministro Luiz Fux deferiu liminar na Reclamação (RCL) 25075 para suspender decisão do juízo da 6ª Vara Cível 
de João Pessoa (PB) que determinou a um jornalista que retirasse da internet matérias que tratam de um 
possível envolvimento do governador da Paraíba em esquema investigado pela operação Lava-jato, da Polícia 
Federal (PF). Em análise preliminar do caso, o ministro entendeu que houve violação à autoridade da decisão 
do Supremo no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130. 
 
De acordo com o autor das matérias jornalísticas, a magistrada da 6ª Vara da Comarca de João Pessoa 
concedeu parcialmente liminar, nos autos de uma ação de indenização por danos morais, para determinar a 
retirada de matérias e a abstenção de postagem de qualquer assunto relacionado a possível envolvimento do 
governador do estado, Ricardo Coutinho, em esquema investigado pela Lava-jato. Para o jornalista, os 
fundamentos da decisão de primeiro grau representam a toda evidência uma censura prévia ao direito de livre 
manifestação do pensamento e de imprensa, e violam a decisão do Supremo no julgamento da ADPF 130. A 
matéria censurada, frisou o autor, apenas deu publicidade a fatos públicos, tratando-se de matéria jornalística 
absolutamente narrativa, verdadeira e de inegável interesse público. 
 
Em sua decisão, o ministro explicou que a questão trazida nesta reclamação diz respeito a um alegado conflito 
entre a liberdade de expressão e de imprensa e a tutela das garantias individuais, como o direito à intimidade e 
a proteção da honra e da vida privada, ambos dotados de estatura constitucional. 
 
A liberdade de expressão e de imprensa, salientou o ministro, constitui um dos mais relevantes núcleos dos 
direitos fundamentais de um estado democrático de direito. “Apesar de não se tratar de direito absoluto, a 
liberdade de expressão possui alcance amplo, abrangendo todo tipo de opinião, convicção, comentário, 
avaliação sobre qualquer tema ou sobre qualquer indivíduo, envolvendo tema de interesse público ou não, não 
cabendo ao Estado a realização do crivo de quais dessas manifestações devem ser tidas ou não como 
permitidas, sob pena de caracterização de censura”, salientou o relator. 
 
Para o ministro, determinações judiciais como a questionada na Reclamação se revelam como verdadeira 
forma de censura, aniquilando completamente o núcleo essencial dos direitos fundamentais de liberdade de 
expressão e de informação, fragilizando todos os demais direitos e garantias que a Constituição protege. O 
ministro lembrou que, ao julgar a ADPF 130, o Supremo assentou que “a plena liberdade de imprensa é um 
patrimônio imaterial que corresponde ao mais eloquente atestado de evolução político-cultural de todo um 
povo”. 
 
Por considerar que houve violação à autoridade da decisão do STF no julgamento da ADPF 130, o ministro Luiz 
Fux deferiu a liminar para suspender a decisão do juízo da 6ª Vara Cível de João Pessoa. 
 
Processo: Rcl 25075 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 
 
Atividade policial aumenta risco de esquecimento e justifica testemunho antecipado  
 
Em situações como a atividade policial, em que o agente é submetido a eventos sucessivos que podem 
acarretar a perda de memória específica sobre o fato apurado na ação penal, é permitida a antecipação da 
prova testemunhal, conforme estabelece o artigo 366 do Código de Processo Penal. Com base nesse 
entendimento, por maioria, a Terceira Seção negou recurso em habeas corpus que tentava anular a oitiva 
antecipada de agentes de segurança pública. 
 
O caso foi afetado para julgamento na seção em razão da relevância do tema. De acordo com o processo, um 
homem denunciado por tentativa de homicídio foi citado por edital, mas deixou de comparecer ao juízo. A juíza 
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suspendeu o processo e o prazo de prescrição, e determinou a oitiva antecipada dos policiais arrolados como 
testemunhas. 
 
Contra essa última decisão, a defesa ingressou com pedido de habeas corpus, sob o argumento de inexistência 
de fundamentação concreta que justificasse a produção de prova antecipada, conforme exige a Súmula 455 do 
STJ. 
 
Memória comprometida 
 
No voto acompanhado pelo colegiado, o ministro Rogerio Schietti Cruz apresentou estudos científicos que 
demonstram que a memória é suscetível a falhas com o decurso do tempo, estando sujeita a eventos como a 
convergência de lembranças verdadeiras com sugestões vindas de outras pessoas. 
Por essa razão, disse o ministro, os estudiosos defendem a necessidade de assegurar o menor intervalo de 
tempo possível entre o fato delituoso e as declarações das vítimas e das testemunhas, “para que seja menor a 
possibilidade de haver esquecimento e contaminação de influências externas”. 
 
Além disso, Schietti ressaltou a existência de circunstâncias que agravam as limitações habituais da mente 
humana, como no caso do trabalho realizado pelos policiais. Nessas situações, “a testemunha corre sério risco 
de confundir fatos em decorrência da sobreposição de eventos, que, de corriqueiros e cotidianos, tendem a 
perder sua importância no registro mnemônico dos agentes da segurança”. 
 
Súmula 455 
 
Apesar desses estudos científicos, o ministro assinalou que o STJ, por meio da Súmula 455, estabeleceu que o 
simples argumento de que as testemunhas poderiam esquecer detalhes com o passar do tempo não permitiria, 
por si só, a produção antecipada da prova, havendo a necessidade de fundamentação concreta da decisão de 
antecipação. 
 
Schietti defendeu a necessidade de interpretação criteriosa da súmula, pois, por natureza, a produção da prova 
testemunhal é urgente. “Considero que a  fundamentação da decisão que determina a produção antecipada de 
provas pode limitar-se a destacar a probabilidade de que, não havendo outros meios de prova disponíveis, as 
testemunhas devem ser ouvidas com a possível urgência”, afirmou. 
 
No caso concreto analisado pela seção, por exemplo, o ministro destacou que a juíza de primeiro grau justificou 
a produção antecipada da prova pela exposição constante do agente de segurança pública a inúmeras situações 
de conflito. Já em segunda instância, ao analisar o pedido de habeas corpus, o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal ressaltou que havia risco de perecimento da prova. 
 
Equilíbrio 
 
Rogerio Schietti destacou ainda que a jurisdição penal tem o dever de evitar que o acusado seja processado e 
julgado à revelia, mas não pode ter seus resultados comprometidos pela tardia atividade probatória. 
 
“O processo penal”, salientou, “permite ao Estado exercitar seu jus puniendi de modo civilizado e eficaz, 
devendo as regras pertinentes ser lidas e interpretadas sob dúplice vertente – proteção do acusado e proteção 
da sociedade –, sob pena de desequilibrarem-se os legítimos interesses e direitos envolvidos na persecução 
penal. É dizer, repudia-se tanto a excessiva intervenção estatal na esfera de liberdade individual (proibição de 
excesso), quanto a deficiente proteção estatal de que são titulares todos os integrantes do corpo social 
(proibição de proteção penal deficiente).” 
 
Prejuízo à defesa 
 
O ministro também observou que “não se pode olvidar que a realização antecipada de provas não traz prejuízo 
para a defesa, visto que, além de o ato ser realizado na presença de defensor nomeado, caso o réu compareça 
ao processo futuramente, poderá requerer a produção das provas que julgar necessárias para a tese 
defensiva”. 
 
“Desde que apresente argumentos idôneos, poderá até mesmo conseguir a repetição da prova produzida 
antecipadamente”, concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso. 
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Processo: RHC 64086 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Regime de separação convencional mantém bens do casal separados antes e durante 
o casamento 
 
O regime de separação de bens mantém isolados os patrimônios dos cônjuges acumulados antes e durante o 
casamento, conforme entendimento unânime da Terceira Turma. Para os ministros, os bens acumulados 
durante o matrimônio também não se comunicam. 
 
A decisão foi tomada no julgamento de recurso interposto por uma mulher contra a penhora de seu patrimônio 
para pagar pensão alimentícia a uma criança, cuja paternidade foi atribuída ao parceiro dela em ação judicial de 
investigação julgada procedente. 
 
A Justiça do Paraná determinou a penhora do patrimônio, inclusive de valores depositados em conta corrente, 
em nome do pai da criança e de sua mulher, apesar de o casamento entre eles ter sido celebrado sob o regime 
de separação de bens. 
 
Súmula 
 
No recurso ao STJ, a mulher alegou que o casamento, realizado na vigência do Código Civil de 1916 (CC/16), foi 
sob o regime da separação de bens, “o que impede a aplicação da norma geral de comunicabilidade dos bens 
futuros”. 
 
Para a relatora, ministra Nancy Andrighi, a controvérsia do caso estava em saber se no regime de separação 
convencional, regido pelo CC/16, há necessidade de manifestação expressa para que os bens acumulados 
durante o casamento não se comuniquem. 
 
Segundo ela, não se aplica ao caso a Súmula 377 do Supremo Tribunal Federal (STF), por não se tratar de 
separação legal de bens. A relatora sublinhou que o casal em questão fez um pacto antenupcial no qual definiu 
o regime de separação de bens para regular o patrimônio adquirido durante o casamento. 
 
Separação óbvia  
 
No caso em análise, disse a relatora, a questão é definir se o artigo 259 do CC/16 impõe sua força vinculante de 
comunhão dos bens adquiridos durante o casamento, também à hipótese de separação convencional, 
estipulada pelo artigo 276 do CC/16. 
 
“Nessa senda, cabe destacar a clareza legal das consequências da adoção do regime de separação de bens: a 
óbvia separação patrimonial tanto dos bens anteriores ao casamento, como também daqueles adquiridos, 
singularmente, na vigência do matrimônio”, avaliou a ministra. 
 
Para a relatora, a restrição contida no artigo 259 do CC/16, assim como o teor da Súmula 377/STF, incidem 
sobre os casamentos regidos pelo regime de separação legal de bens, nos quais não há manifestação dos 
noivos quanto ao regime de bens que regerá a futura união. 
 
Invasão indevida 
 
“Ademais, o que pode ser mais expresso, quanto à vontade dos nubentes de não compartilhar o patrimônio 
adquirido na constância do casamento, do que a prévia adoção do regime de separação de bens?”, questionou 
a ministra. 
 
Dessa forma, por considerar que houve “indevida invasão ao patrimônio” da autora do recurso ao STJ, tendo 
em vista que a dívida executada é “exclusivamente” de seu cônjuge, a ministra reformou a decisão da Justiça 
do Paraná para afastar a penhora sobre os bens da mulher. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Atividade-policial-aumenta-risco-de-esquecimento-e-justifica-testemunho-antecipado
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Regime-de-separação-convencional-mantém-bens-do-casal-separados-antes-e-durante-o-casamento
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Regime-de-separação-convencional-mantém-bens-do-casal-separados-antes-e-durante-o-casamento
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=377.NUME.%20NAO%20S.FLSV.&base=baseSumulas
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L3071.htm#art259
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L3071.htm#art276


Leia mais...  
______________________________________________________ 
 
Mulher acusada de tortura consegue converter preventiva em prisão domiciliar para 
cuidar de filhas menores  
 
Uma mulher acusada do crime de tortura obteve habeas corpus para que sua prisão preventiva seja convertida 
em prisão domiciliar e assim possa cuidar de duas filhas menores. A decisão foi da Quinta Turma, que levou em 
conta o fato de a acusada ser a única responsável pelas crianças, ser ré primária, ter bons antecedentes e 
residência fixa. 
 
Em 2015, a mãe foi convencida por um empresário a investir no lançamento de sua carreira de modelo. Para 
tanto, deveria pagar taxas de casting, cabeleireiro, professional style e confecção de books, no total de R$ 7 mil. 
Quando percebeu que havia sido vítima de um golpe, ela convidou o empresário para um encontro e, com 
ajuda de um amigo, tentou forçá-lo a devolver o dinheiro. 
 
O empresário escapou e acusou a mulher de tê-lo torturado. Ela teve a prisão preventiva decretada e, 
posteriormente, foi condenada à pena de seis anos de reclusão. A sentença manteve a custódia cautelar, 
impedindo-a de recorrer em liberdade. 
 
Fato isolado 
 
A defesa impetrou habeas corpus na Justiça paulista, alegando que a mãe é a única responsável pelas filhas, 
mas o pedido foi negado. Ao analisar o recurso no STJ, o relator, ministro Joel Ilan Paciornik, ressaltou que, 
embora o pedido originário de habeas corpus tenha ocorrido antes da edição da Lei 13.257/16, que estabelece 
princípios e diretrizes de políticas públicas para a primeira infância, esta lei é aplicável ao caso por ser mais 
benéfica à ré. 
 
O relator considerou que o requisito objetivo da lei está atendido, uma vez que a mãe tem duas filhas menores, 
uma com sete e outra com nove anos. Para o ministro, apesar de a tortura ser crime equiparado a hediondo, 
pesou em favor da mãe “o fato de se tratar de acusada primária, com bons antecedentes, residência fixa e cuja 
atenuante da confissão espontânea foi reconhecida na sentença condenatória”. 
 
“Dessa forma, considerando que a presente conduta ilícita foi acontecimento isolado na vida da paciente, 
acrescido ao fato de que até o momento da prisão era ela a responsável pela guarda, criação e orientação das 
menores, entendo como adequada a conversão da custódia cautelar em prisão domiciliar, mostrando-se a 
medida suficiente, no caso concreto, para garantir a ordem pública”, defendeu o relator, cujo voto foi 
acompanhado pelos demais ministros da Quinta Turma. 
 
Processo: RHC 71697 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Terceira Turma reconhece dano moral a pessoa jurídica por protesto de título pago 
em atraso  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma negou recurso de uma empresa farmacêutica condenada por danos 
morais causados a outra empresa em razão de protesto de título realizado após pagamento em atraso. 
 
O caso envolveu um boleto bancário cujo vencimento estava previsto para 6 de março de 2008 e que, apesar 
de pago com atraso no dia 13, foi protestado no dia 26 de março. 
 
A sentença declarou a dívida inexigível, cancelou o protesto e condenou a empresa farmacêutica, juntamente 
com o banco emissor do boleto, ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 8.175. O 
Tribunal de Justiça manteve a decisão. 
 
Constrangimento evitável 
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No STJ, a relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que a jurisprudência do tribunal é pacífica no sentido de 
que o protesto indevido de título cambial e documentos de dívida causa danos morais à pessoa jurídica. 
 
Por outro lado, entende-se que o protesto de títulos não pagos configura o exercício regular de um direito e, 
portanto, não gera danos morais, situação que repassa ao devedor a incumbência de realizar o cancelamento 
do registro. 
 
No caso julgado, entretanto, Nancy Andrighi entendeu não ser possível desprezar o fato de que a empresa só 
protestou o título mais de dez dias após o pagamento feito em atraso, “prazo suficiente para que credor e o 
banco-mandatário tomassem as medidas necessárias para evitar o constrangimento que, após o pagamento, 
torna-se ilegal”. 
 
Processo: REsp 1414725 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Negado habeas corpus para acusado de liderar quadrilha especializada em furtar 
dados bancários  
 
A Quinta Turma negou recurso em habeas corpus (HC) interposto pela defesa de um dos acusados de liderar 
uma quadrilha especializada em furtar dados bancários de diversas instituições financeiras na cidade de Vitória 
da Conquista (BA). 
 
A prisão preventiva do acusado foi decretada no âmbito da Operação Lammer, da Polícia Federal, deflagrada 
em dezembro de 2015. Segundo as investigações, a quadrilha atuava em cidades da Bahia, de São Paulo, de 
Goiás e do Distrito Federal. 
 
Por meio da captura de dados cadastrais e de senhas de acesso via internet, os membros da quadrilha invadiam 
contas bancárias das vítimas e transferiam os saldos para laranjas. O acusado de liderar o esquema, o principal 
acusado encontra-se foragido. 
 
Defesa  
 
Depois de ter o pedido de habeas corpus negado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), a defesa 
do acusado recorreu ao STJ. Alegou ausência de fundamentação e de requisitos para a prisão preventiva. 
Sustentou excesso de prazo para conclusão da instrução criminal e violação do princípio da inocência. 
 
O relator do recurso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, ressaltou que, para a decretação da prisão 
preventiva, é indispensável a demonstração de prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. 
 
“Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas 
e vazias sobre a gravidade do crime”, disse o relator. 
 
Periculosidade 
 
O ministro afirmou que, no caso concreto, a segregação cautelar foi mantida em razão da periculosidade social 
do acusado, “um dos líderes de uma organização criminosa bem estratificada, voltada para o cometimento de 
fraudes bancárias por intermédio da internet, e que contava com o auxílio de alguns membros na ocultação do 
patrimônio”. 
 
Para Reynaldo Soares da Fonseca, a prisão constitui importante instrumento de que dispõe o Estado para 
desarticular organizações criminosas. 
 
“A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Terceira-Turma-reconhece-dano-moral-a-pessoa-jurídica-por-protesto-de-título-pago-em-atraso
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Negado-habeas-corpus-para-acusado-de-liderar-quadrilha-especializada-em-furtar-dados-bancários
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Negado-habeas-corpus-para-acusado-de-liderar-quadrilha-especializada-em-furtar-dados-bancários
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3689.htm#art312


no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva”, justificou, citando acórdão do STF no HC 95.024, de relatoria da ministra Cármen Lúcia. 
 
O relator sublinhou ainda o fato de o acusado “ter fugido do distrito da culpa e ter mudado todos os números 
de telefone e ainda se encontrar em lugar incerto” e que eventuais condições favoráveis, como ser réu primário 
e ter bons antecedentes, “não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva”. 
 
O voto do relator foi acompanhado por unanimidade pelos demais ministros da Quinta Turma. 
 
Processo: RHC 73957 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
STJ nega habeas corpus a ex-marido da atriz Luíza Brunet  
 
O ministro Nefi Cordeiro rejeitou habeas corpus impetrado pela defesa do empresário Lirio Albino Parisotto, 
denunciado pela prática dos crimes de lesão corporal leve e grave cometidos contra a ex-mulher, a atriz Luíza 
Brunet. 
 
Com isso, a ação penal tramitará normalmente, com a realização da audiência de instrução, debates e 
julgamento marcados para esta terça-feira (29). 
 
A defesa pedia o reconhecimento de excesso acusatório e a não aplicação da Lei Maria da Penha ao caso. 
Subsidiariamente, pediu que fosse reconhecida a falta de justa causa por ausência de materialidade do crime 
de lesão grave. A defesa requeria ainda liminar para suspender o processo até o julgamento do mérito do 
habeas corpus pelo STJ. 
 
Supressão de instância 
 
Nefi Cordeiro afirmou que, conforme a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, adotada pelo STJ, não se 
admite a utilização do habeas corpus contra decisão que nega liminar proferida em outro processo na instância 
de origem, sob pena de indevida supressão de instância. 
 
“A despeito de tal óbice processual, têm-se entendido que, em casos excepcionais, quando evidenciada a 
presença de decisão teratológica ou desprovida de fundamentação, é possível a mitigação do referido 
enunciado”, esclareceu. Este, porém, não é o caso dos autos, segundo o ministro. 
 
Vulnerabilidade 
 
Para o relator, as pretensões de reconhecimento de ausência de indicativos de vulnerabilidade e 
hipossuficiência, inexistência de materialidade do delito de lesão grave e excesso acusatório são temas 
passíveis de indeferimento do pedido de liminar em habeas corpus, por demandarem aprofundamento na 
análise do tema. 
 
“Aliás, a presunção absoluta de vulnerabilidade da mulher vítima de violência doméstica, longe está de ter sido 
pela jurisprudência afastada. Ao contrário, o tratamento legal isto induz”, ressaltou Nefi Cordeiro. 
 
Ele mencionou ainda que a existência de prova pericial indicadora da gravidade da lesão sustenta a 
materialidade da acusação – devendo ser apreciada pelo magistrado na sentença. “Assim, não se constatam 
hipóteses certas e incontroversas do direito, menos ainda a justificar a concessão da pretendida liminar na 
origem”, afirmou. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 
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Notícias CNJ 
 
Ministra apresenta balanço parcial da Semana Nacional da Conciliação 
 
Juízes viraram alvo de ataques e tentativas de cerceamento, acusa Cármen Lúcia 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 
 
0052106-85.2012.8.19.0042 – rel. Des. Gilberto Guarino, j. 09.11.16 e p. 11.11.16 
 
Apelação cível. Ação de embargos à execução de títulos extrajudiciais. Crédito de R$ 13.778,52 (treze mil, 
setecentos e setenta e oito reais e cinquenta e dois centavos) corporificado em 02 (duas) duplicatas. Pedido 
declaratório de inexistência de sucessão empresarial entre terceira empresa e a embargante. Executada que 
mudara de endereço, quando diligenciada sua citação. Execução redirecionada para a empresa que se 
estabeleceu no mesmo endereço e ali passou a exercer a mesma atividade. Sentença de procedência. 
Irresignação da exequente e embargada. Sucessão empresarial irregular de empresas que depende de provas 
inequívocas. Pedido de redirecionamento da execução apoiado somente na certidão negativa passada por Oja. 
Executada e embargante, supostamente sucedida, que, de fato, mudou seu endereço e que, sem embargo de 
não ter sido localizada, continua em atividade. Exequente e embargada que não comprovou ter envidado 
esforços para encontrar a devedora, nem os sócios. Executada e embargante que exerce, no mesmo logradouro 
onde funcionava a devedora, a mesma atividade, utilizando parte de sua denominação social como nome 
fantasia. Insuficiência para caracterizar a sucessão de fato. Hipótese em que não há identidade de sócios das 
duas empresas, nem indícios de parentesco entre eles, nem prova da incorporação do patrimônio e dos 
equipamentos da embargada pela embargante. Apelo conhecido e desprovido. 
 
Leia mais... 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC  

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

 
Pesquisa selecionada 

 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito Civil, nos seus respectivos temas. 
 
 

•         Direito Civil 
•          

Tutela e Curatela  
 
Interdição para a Prática dos Atos da Vida Civil 
 

Responsabilidade Civil 
 
Briga de Vizinhos 
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Teoria da Perda de uma Chance 
 
Rompimento de Noivado 

 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 
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